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Este artigo é parte integrante da 
minha tese de doutorado em 
História Social defendida na Uni-

versidade de São Paulo e na Université 
de Paris 1 (Panthéon Sorbonne). Nela, 
procuro mostrar que a continuidade 
da resistência do Movimento Estudan-
til (ME) durante “os anos de chumbo” 
propiciou a volta deste ator político 
às ruas, em 1977, na vanguarda dos 
demais movimentos sociais que come-
çavam a se estruturar naquela conjun-
tura. Nesse sentido, a tese atesta que 
o ME apresenta um papel de destaque 
no que se refere às movimentações em 
prol da redemocratização do país.

Aqui, a ideia é apresentar algu-
mas refl exões sobre o período, mos-
trando que após o Congresso de Ibiú-
na, em 1968, o ME não “desapareceu”, 
“morreu” ou ainda “se desarticulou 
por completo”, como sugere boa parte 
da historiografi a corrente. E um dos 
pontos de discussão está centrado na 
realização do 31º Congresso da UNE, 
em 1971.

A conjuntura do início dos anos 
de 1970, por ser extremamente ne-
gativa do ponto de vista das esquer-
das, não permitia o funcionamento 
de grandes organizações e de grandes 
movimentações de massa. O estudan-
te de geologia da USP, Adriano Diogo, 
que se dizia próximo da Aliança Liber-
tadora Nacional (ALN)2, afi rmou: “A 
gente falava: a UNE somos nós’ e era 
mesmo!” (informação verbal)3. Essa 
pequena “vanguarda” que organiza-
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va o ME, além de viver a ameaça de 
prisões, torturas e mortes, também se 
desfalcava com a perda de militantes 
que optavam pela luta armada4. Nessa 
ocasião, algumas organizações viam 
o ME como “fonte” de recrutamen-
to de militantes para a luta armada. 
Outras incentivavam as duas frentes 
de resistência, caso do PCdoB (Parti-
do Comunista do Brasil) que, mesmo 
preparando sua guerrilha, continuava 
a manter suas bases nas universida-
des. Nesse caso, observa-se que havia 
uma ponte entre as diferentes formas 
de resistência.

Um documento da gestão da 
UEE/SP de 1971 mostra uma forma 
de organização inspirada claramente 
nos “moldes” dos grupos clandesti-
nos, pois o trabalho de seus quadros 
orgânicos era distribuído por setores 
estanques e autônomos, que não se 

relacionavam (ACERVO MEMÓRIA DO 
MOVIMENTO ESTUDANTIL, 1971)5. Esse 
e o exemplo anterior permitem obser-
var a ligação entre as diferentes pro-
postas de resistência no período, bem 
como a ação das correntes políticas 
atuantes no movimento.

No início do segundo semestre 
de 1970, a UNE realizou mais um con-
selho nacional. Na pauta da reunião, 
além das discussões de conjuntura 
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A ideia é apresentar algumas 
refl exões sobre o período, 
mostrando que após o Congresso 
de Ibiúna, em 1968, o ME não 
“desapareceu”, “morreu” ou ainda 
“se desarticulou por completo”, 
como sugere boa parte da 
historiografi a corrente.

Os estudantes tiveram grande importância na luta contra a ditadura
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nacional e internacional, constava a 
proposta de organização do 31º con-
gresso da entidade. Segundo o jornal 
O Movimento, na edição de agosto, 
esse conselho foi preparado através de 
conselhos de CAs em treze Estados. A 
nota comentava que ainda tinha havi-
do “unanimidade em todas as proposi-
ções, revelando o amadurecimento po-
lítico e o elevado espírito de unidade 
que anima o movimento estudantil” 
(CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓ-
RIA DA UNESP, 1970a).

Nas resoluções do conselho, há 
contradições que eram e continuam 
sendo próprias dos movimentos de re-
sistência:

O aguçamento da crise política 

e social em nosso país, com o agra-

vamento da situação econômica do 

povo, a intensifi cação do entreguismo, 

da exploração e do terrorismo policial, 

conjugados com a demagogia como 

métodos de governo, a ampliação sem 

precedentes da oposição ao regime 

militar e à dominação imperialista 

[…] a situação inteiramente favorável 

ao ME, caracterizado pelas condições 

anteriormente enumeradas e ainda 

pela reaglutinação e reorganização de 

nossas forças conseguida através das 

recentes e agressivas vitórias contra o 

regime militar, tais como a repercussão 

que vem sendo obtida pela Campanha 

Nacional contra os Crimes da Ditadura 

[…]. (CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E 

MEMÓRIA DA UNESP, 1970b).

Esse excerto do texto permite su-

por que a liderança do movimento não 

estava “conectada” com a realidade 

que o país vivenciava. Mas a continui-

dade da leitura permite outro enten-

dimento:

Com o agravamento da situação 

política nacional a tendência à radica-

lização crescente dos choques entre os 

estudantes e o regime, torna-se indis-

pensável organizar frentes de vanguar-

das por turma e faculdade. Tais frentes 

que devem ultrapassar as característi-

cas meramente estudantis, adotando 

uma perspectiva revolucionária e geral, 

serão importantes pontos de apoio de 

representação, organização e autode-

fesa indispensável às ações mais radi-

cais, e jogarão um importante papel na 

participação dos estudantes no comba-

te à ditadura militar e ao imperialismo 

ianque. (CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E 

MEMÓRIA DA UNESP, 1970b).

Como se pode notar, esse outro 
excerto propõe formas alternativas de 
luta, ou seja, os dirigentes se davam 
conta de que a organização não po-
deria mais ser a mesma e que ações 
isoladas, por exemplo, poderiam fazer 
a diferença na hora de resistir. Mas 
compreendiam também que se tor-
nava necessário traçar um panorama 
meramente favorável com intuito de 
estimular os estudantes a resistir.

O documento, na sua íntegra, 
permite perceber, ainda, posiciona-
mentos de diferentes grupos políti-
cos. Parece clara a presença do PCB 
(Partido Comunista Brasileiro) e a sua 
linha de defesa democrática e legalis-
ta, quando se lê o seguinte excerto: 
“Fatos que reafi rmam a larga e promis-
sora perspectiva aberta ao movimen-
to democrático e patriótico da nossa 
gente”. E ainda “[precisamos] superar 
o sectarismo e atuar em frentes legais. 
É necessário não confundir radicali-
zação com estreiteza e intensifi car o 

aproveitamento das formas legais e 
semilegais”. (CENTRO DE DOCUMENTA-
ÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 1970b).

Segundo Ronald Rocha (informa-
ção verbal)6, diretor da UNE na época, 
desde Ibiúna, o PCB não participava 
das eleições e fóruns da UNE, por 
considerá-las ilegais. Nesse caso, o 
ex-diretor explica que o documento 
se tratava de um “esforço”, principal-
mente das duas correntes que passa-
ram atuar dentro da UNE (PC do B e 
AP): manter alguns instrumentos que 
pudessem dar prosseguimento às lutas 
encampadas pelos estudantes mesmo 
que eles contrariassem a política que 
essas correntes pregavam para o ME.7

Ainda, a normativa do conselho 
diz que a “luta pelas entidades e pelo 
direito de livre organização” deveria 
estar associada à campanha de denún-
cia da repressão policial e que a orga-
nização do movimento deveria ser feita 
sem a espera da “aquiescência dos di-
tadores e de suas leis”. Nesse sentido, 
organizar as representações se fazia 
mister, “aplicando formas convenientes 
a cada situação: DAs ou conselhos de 
representantes, legais, semilegais, ile-
gais ou clandestinos, sendo necessário 
preservar sua legitimidade para os es-
tudantes” (informação verbal)8. Nota-
se, assim, o arranjo que procura dar 
conta de contemplar as diversas formas 
de ação possíveis, até mesmo dentro 
da opção oferecida pelo regime.

Disparo de jato de água utilizado pela polícia para dispersão de agrupamentos
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Mesmo com as forças reduzidas, 
o coletivo que tocava a UNE prepara-
va seu 31º Congresso, cuja realização 
tinha sido condicionada às possibilida-
des de uma “ampla” representatividade 
dos delegados de cada faculdade (AR-
QUIVO EDGARD LEUENROTH, [19--]a).

O 31º Congresso acabou se reali-
zando. Foi estruturado nos moldes do 
anterior, ou seja, em quatro etapas: 
a discussão e preparação política nas 
escolas deveria ser “a mais ampla pos-
sível”, culminando com a escolha dos 
delegados; a realização dos encontros 
estaduais, reunindo os delegados es-
colhidos em cada faculdade, que dis-
cutiriam os problemas regionais, for-
mulariam propostas e indicariam os 
delegados dos Estados para a plenária 
nacional do Congresso9; a eleição da 
nova diretoria; e a última etapa, que 
consistiria na divulgação das propostas 
aprovadas no Congresso nas escolas.10

É interessante ressaltar que, em 
relação aos critérios de representação 
para a escolha de delegados, foram 
formuladas normas que seriam apli-
cadas respeitando as possibilidades 
regionais ou locais:

Recomenda-se ainda, onde não 

seja possível reunir o Congresso do 

DA, que a diretoria e o conselho re-

presentativo de turma ampliem seu 

poder de decisão aos companheiros 

mais ativos da escola. As escolas que 

não possuem nenhum dos instrumen-

tos de representação e nem tenham 

condições de montá-los poderão ser 

representadas pelo conselho de repre-

sentantes nos órgãos colegiados, des-

de que tenham sido eleitos também 

como uma representação política, que 

funcione organicamente enquanto 

fala e reconheça e apoie o Congresso 

da UNE. (ARQUIVO EDGARD LEUENRO-

TH, [19--]b, p. 305) 11.

As referências à realização do 
31º Congresso em 1971 são poucas. 
Em um depoimento no Quartel General 

da 3ª Brigada de Infantaria, em Bra-
sília, no dia 17 de dezembro de 1971, 
o depoente Ademar Alvarenga Prado, 
codinome “Lúcio” (que respondia a 
um processo coletivo referente à atu-
ação da Ação Popular) narra como foi 
o “caminho” para chegar até o Rio de 
Janeiro, onde seria realizado o 31º 
Congresso (ARQUIVO EDGARD LEUEN-
ROTH, [19--]b).

Ele declarou que saiu de Goiânia 
no dia 1º de novembro daquele ano 
e deveria chegar ao Rio de Janeiro 
no dia 2, dia do Congresso. Após co-
brir um ponto com Honestino, rodou 
em um carro de olhos fechados, até 
chegar a uma casa em que havia ao 
todo sete indivíduos. Ainda confi r-
mou que Honestino foi o dirigente do 
Congresso, no qual foi discutida uma 
proposição de carta da UNE referente 
à situação do país: entidades estu-
dantis em funcionamento e apanhado 
da situação nacional e internacional. 
(ARQUIVO EDGARD LEUENROTH, [19--]
b, p. 330).

Nilton Santos traz um relato de 
Newton Miranda Sobrinho, segundo 
ele presidente da entidade entre ju-
lho de 1971 a 1973 (HISTÓRIA, 1980, 
p. 109-112); no relato, afi rma que o 
Congresso aconteceu no segundo se-
mestre de 1971, numa reunião nacio-
nal, e que, ao todo, foram eleitos 11 
diretores representando diversos Esta-
dos: Ceará, Pernambuco, Bahia, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Minas e Rio Grande 

do Sul (HISTÓRIA, 1980, p. 110). Um 
documento confi dencial do Exército 
sobre a participação de estudantes 
da Ação Popular Marxista Leninista 
do Brasil (APML do B12) traz o nome 
de seis participantes no Congresso 
no Rio: Luiz, da Paraíba; Manoel, de 
Sergipe; Joaquim, da Bahia; Carlos, de 
São Paulo; Ademar Alvarenga Prado e 
Gil, Monteiro Guimarães. (ARQUIVO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, 1972).

Nilton Santos, além de recuperar 
depoimentos de ex-dirigentes, apre-
senta uma carta com a mensagem 
aprovada no 31º Congresso. É inte-
ressante ressaltar que ela começa com 
o item “A UNE e as liberdades demo-
cráticas”, no qual se argumenta que 
“a liberdade, direito fundamental de 
toda nação e de todo ser humano, tor-
nou-se palavra morta no Brasil” (HIS-
TÓRIA, 1980, p. 120). O documento é 
dividido em duas partes. A primeira se 
refere à supressão das liberdades e à 
“venda” do país para o imperialismo 
americano. A segunda parte acentua 
a questão educacional, pautando as 
lutas contra os Decretos-Leis n. 477 
e 46413, o Projeto Rondon e a cria-
ção da disciplina de “Moral e Cívica”. 
A mensagem se encerra com algumas 
palavras de ordem, como “Queremos 
liberdade – Abaixo a ditadura”.

Ronald Rocha confi rma a versão 
do Congresso do Rio realizado numa 
casa no subúrbio, com a participação 
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de um delegado de cada Estado (ou 
região), o que signifi cava um número 
restrito de pessoas, pertencentes so-
mente à AP e ao PC do B. Segundo 
Ronald, a ALN foi convidada, mas aca-
bou não participando. Seus dirigentes 
apenas apoiaram o nome de Jorge Pai-
va, que, ao longo do processo, acabou 
se fi liando ao PC do B (informação 
verbal) 14.

Referências sobre o 31º Congres-
so são pouco mencionadas na biblio-
grafi a sobre o tema. Arthur Poerner re-
lata ser “Honestino presidente interi-
no efetivado num minicongresso ocor-
rido em setembro de 1971” (POERNER, 
1979, p. 278-279). Maria Paula Araújo 
também se refere brevemente ao mini-
congresso de 1971.

Segundo Augusto Buonicore 
(2008), foi um congresso da vanguar-
da estudantil bem diferente do ante-
rior em Ibiúna, “[…] realizado nas 
condições que a conjuntura repressiva 
permitia: portanto, foi o processo mais 
amplo – e mais democrático – que se 
poderia realizar naquele momento”.15

Essa versão da realização do 31º 
Congresso em 1971 é contestada por 
algumas correntes que consideram 
aquele congresso “pouco representati-
vo”, uma vez que as parcas condições 
que a militância vinha enfrentando 
não permitiam uma discussão ampla, 
sob o caráter de congresso. Embora 
havendo divergências de opinião so-
bre a importância do congresso, con-
cordo com Buonicore, quando afi rma 
que ele foi o processo possível de ser 
realizado dentro daquela conjuntura. 
A partir da questão, outro dado pode 
ser levantado: dentre as forças de es-
querda que ofereciam resistência à 
ditadura naquele momento, boa parte 
preferia envidar esforços na luta arma-
da que no ME, evidenciando haver uma 
disputa política entre as organizações 
que opunham resistência ao regime.

A partir de 1971, as referências 
às ações da entidade praticamente de-

saparecem, assim como as menções à 
UNE. Ronald Rocha afi rma que a en-
tidade continuou em ação até 1973; 
em 1972, colaborou na organização 
das comemorações da Semana de Arte 
Moderna e esteve presente nas ações 
promovidas pelo Conselho de Centro 
Acadêmicos (CCA) da USP contra o 
“ensino pago”, como veremos adian-
te. Ronald afi rma ainda que editou o 
jornal O Movimento até fi ns de 1972 
e que a última reunião de diretoria 
ocorreu em junho de 1972.

Em depoimento à Polícia Política 
em 1973, José Carvalho de Noronha, 
conhecido como “Antônio”, do PC do 
B, afi rmou que Ronald de Oliveira Ro-
cha já o conhecia pela sua participa-
ção na UNE. (ARQUIVO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1973a).

Num processo movido contra mi-
litantes da APML em Brasília, há re-
ferências à atuação da “extinta UNE” 
em 1972, relacionadas à elaboração e 
distribuição de panfl etos “subversi-
vos”, e há também a Honestino como 
presidente da entidade nesse ano. 
(ARQUIVO EDGARD LEUENROTH, [19-
-]c, p. 656).

Em outro depoimento, também 
de 1973, o estudante da USP, Luiz An-
tônio Bongiovani, também chamado 
de “Bombom”16, afi rma que foi “indu-
zido [por Alexandre Vannucchi Leme] a 
manter ligações com elemento da UNE 
de codinome ‘Chico’, com quem con-

tatos foram feitos através de Marcelo 
José Chueiri” (ARQUIVO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1973b, p. 
73). Ainda afi rmou que

Participou da reunião da UNE na UFF 

em companhia de ‘Chico’, sendo cer-

to que após conversar com Ronaldo a 

respeito de ‘Chico’ descobriu que pela 

descrição, esse elemento era o pró-

prio Honestino Guimarães, agitador do 

meio estudantil, procurado pelos ór-

gãos de segurança (ARQUIVO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 1973b, 

p. 72).

É importante notar que, no início 
de outubro de 1973, grande parte da 
diretoria da UNE foi presa, incluindo 
Ronald Rocha e Honestino Guimarães. 
Devido às prisões, surgiu uma diver-
gência interna em relação ao destino 
da UNE: Newton Miranda afi rma que 
recebeu ordens para a dissolução da 
entidade, mas tal afi rmativa foi re-
futada por Ronald Rocha, segundo o 
qual a UNE foi se desarticulando com 
a prisão dos seus dirigentes: “A enti-
dade foi se exaurindo e seus direto-
res trabalharam até onde puderam.” 
(informação verbal) 17.Independen-
temente das versões contraditórias 
sobre o “fi m” da UNE, cabe ressaltar 
que houve uma continuidade nas ati-
vidades desenvolvidas por aqueles que 
estavam representando a entidade es-
tudantil, até meados de 1973. O caso 
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é elucidativo, ainda, para se constatar 
que a ação repressiva do regime con-
seguiu “desmontar” a entidade como 
representante dos estudantes em nível 
nacional.

Após o desmonte da entidade na-
cional pela ação repressiva do regime, 
os estudantes que se propuseram a 
continuar a resistência contra o regi-
me tiveram que se organizar de outra 
maneira, certamente sem o alcance 
que a UNE possibilitava. Mas consi-
dero que as novas formas de luta dos 
estudantes não signifi caram o fi m das 
atividades estudantis.

Cabe supor que as propostas 
normativas do conselho de agosto de 
1970 referentes à organização de pe-
quenos grupos nas universidades fo-
ram levadas a cabo, pois a articulação 
dos centros acadêmicos e das repre-
sentações de turma que tiveram so-
brevida permitiu a realização de ações 
em nome do movimento, durante o 
período mais duro da repressão.

Mirza Pellicciotta reforça essa 
tese, quando argumenta que “trata-se 
de recuperar o papel político do di-
retório diante dos órgãos colegiados 
da universidade”, o que só foi possível 
através de uma “rearticulação dos re-
presentantes estudantis ofi ciais dentro 
do curso (eleitos de forma ‘isolada’) 
com o percurso de recomposição cole-
tiva da ‘entidade’ (proibida de exercer 
atividades políticas representativas)”. 
(PELLICCIOTTA, 1997, p. 75).

Esse momento permitiu uma re-
fl exão com sentido de “autocrítica” e 
consequente defi nição de novas es-
tratégias que permitiram a continui-
dade da luta contra o regime 18.

Um documento de vinte e oito 
páginas, datado de outubro de 1971 
e assinado pela UEE/SP, gestão “nova 
UEE”, refere-se a esse processo. Para 
os representantes dessa entidade, o 
ME não conseguira retomar o cami-
nho das lutas de massa, o que levou 
as vanguardas a chegar numa fase 

de reanálise da realidade. Resumin-
do, atestavam como entraves à luta 
a repressão, de um lado, e, de outro, 
a debilidade orgânica e política das 
entidades representativas estudantis, 
além do baixo nível de consciência da 
massa e a defi ciente politização da 
vanguarda (CENTRO DE DOCUMENTA-
ÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 1971a, p. 
2). A partir dessas constatações, ela-
boraram um texto, com os seguintes 
argumentos:

Esse panorama nos mostra que os estu-

dantes, tradicionalmente habituados à 

atuação legal existente até 1968, não 

conseguiram se munir conveniente-

mente de meios de atuação que lhes 

possibilitassem continuar suas lutas 

nas condições de dura repressão inau-

guradas com o AI-5. Com a restrição 

drástica da faixa legal de atuação e a 

incapacidade da vanguarda (por baixo 

nível político) em se adaptar para a 

luta na ilegalidade, os CAs pouco con-

seguem fazer além de atividades cultu-

O 31º Congresso original realizou-se entre 
setembro e outubro de 1971.

Foi nele que Honestino Guimarães foi recondu-
zido para a presidência da entidade. Preso pela

ditadura em 10 de outubro de 1973, nunca 
mais foi encontrado.
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rais e pequenas reivindicações, as UEEs 

e a UNE desapareceram da memória da 

massa, e a vanguarda só consegue se 

comunicar com o conjunto de estudan-

tes, politicamente, em grau insufi cien-

te. [O problema persiste ainda pois] as 

novas gerações que anualmente aden-

tram a universidade não têm tradições 

de luta, sofreram todo impacto da pro-

paganda governamental e possuem, 

portanto, baixo nível de consciência. 

(CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓ-

RIA DA UNESP, 1971a, p. 3). 
Propunham, portanto, uma pre-

paração maior para a luta clandestina, 
sem renunciar à luta legal, uma vez 
que as circunstâncias exigiam atuação 
em todos os campos possíveis. Os CAs 
que possuíssem um grau um pouco 
maior de fl exibilidade deveriam ter 
uma direção a mais democrática pos-
sível, devendo-se “cremar” a mentali-
dade partidária dentro das entidades.

Dentro das propostas da gestão 
“Nova-UEE”, no que diz respeito às 
outras organizações (DCEs-livres, UEEs 
e UNE), considerava-se que a única 
chance de sobrevivência era adapta-
ção para a luta clandestina, uma vez 
que não existia mais a possibilidade 
de atuação na fronteira do legal/ile-
gal. E ressaltavam: “Mas só os que vi-
vem dominados pela cegueira política 
crônica vislumbram isso atualmente. 
Essa atitude de ‘meio a meio’, de espe-
ra, é a atitude de espera pela morte.” 
(CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓ-
RIA DA UNESP, 1971a, p. 11).

A partir dessa constatação, foram 
traçados novos rumos para o movi-
mento: entidades clandestinas, pe-
quenas organizações dentro de cada 
universidade, sem concentração física 
de massa. (CENTRO DE DOCUMENTA-
ÇÃO E MEMÓRIA DA UNESP, 1971a, p. 
26).

A própria avaliação do regime so-
bre o desempenho do movimento mos-
trava esse quadro. Relatório preparado 
pelo DOPS enfatizava que,Após 1968, 
as tentativas realizadas com o intuito 
de levar os estudantes aos movimen-

Considero que, de fato, ocorreu a “saída” do cenário político da maior 
entidade representativa dos estudantes, devido à forte repressão 
do regime ao movimento. No entanto, os estudantes universitários 
reformularam suas ações e encontraram formas alternativas de 
resistência contra o regime, seja através de ações específi cas que 
gravitavam em torno da questão educacional ou, ainda, reivindicando 
valores democráticos e denunciando, através de diferentes atividades 
culturais, as atrocidades cometidas pela repressão. 

Cenário das manifesta-
ções durante a repressão 

da ditadura militar
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tos de massa vinham fracassando por 
vários motivos, entre os quais a falta 
de lideranças capacitadas, o abando-
no do trabalho de conscientização por 
parte das cúpulas estudantis em favor 
da linha militarista, a legislação espe-
cífi ca promulgada, a atuação vigorosa 
de órgãos de segurança que, irmana-
dos, conseguiram, senão deter, pelo 
menos controlar em seus nascedouros 
as tentativas da esquerda em monopo-
lizar os ideais da nossa juventude uni-
versitária. (CANCIAN, 2008. p. 31)19

O que o relatório do DOPS não le-
vou em conta foi a reorientação que 
se deu ao ME. Considerava o movimen-
to estagnado, sem renovação de lide-
ranças, desde o Congresso de Ibiúna. 
Alguns autores concordam com essa 
versão e consideram que a retomada 
do movimento só ocorreu no fi m do 
governo Médici.20

Numa perspectiva contrária a 
essa, considero que, de fato, ocorreu 
a “saída” do cenário político da maior 
entidade representativa dos estudan-
tes, devido à forte repressão do regi-
me ao movimento. No entanto, os es-
tudantes universitários reformularam 
suas ações e encontraram formas al-
ternativas de resistência contra o regi-
me, seja através de ações específi cas 
que gravitavam em torno da questão 
educacional ou, ainda, reivindicando 
valores democráticos e denunciando, 
através de diferentes atividades cul-
turais, as atrocidades cometidas pela 
repressão. E foi essa continuidade de 
ações de resistência que permitiu ao 
ME ser o primeiro ator político a voltar 
às ruas na luta em prol da redemocra-
tização do país.
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